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Receita disponível por esfera de governo

A queda de 0,2 pontos percentuais da participação dos 
municípios na receita disponível em 2017 quebrou 
uma sequência de quatro anos seguidos de expansão. 



Receita total

Prefeitos administraram 2017 com receitas de 2012/2013

*Excluídos os recursos da Lei da Repatriação de 2016 e 2017.
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em R$ bilhões - IPCA médio de 2017



Receita corrente

Em 2017, tiveram pequeno aumento real de 2,1%, 
desconsiderados os recursos da Repatriação.



Receita de capital

As receitas de capital caíram quase pela metade: -43,5%. 



Principais receitas correntes

• O FPM foi o item que mais contribuiu 
para o aumento da receita em 2017, 
gerando um adicional de R$ 4,51 
bilhões (sem Repatriação), mas ficou 
no nível de 2011.

• ICMS: R$ +2,72 bilhões

• IPTU: R$ +2,52 bilhões

• IRRF: R$ +1,15 bilhão

• Queda de R$ 1,69 bilhão nos 
recursos repassados para o SUS.



ICMS dos municípios

Após três anos em queda, o ICMS 
transferido aos municípios teve uma 
suave recuperação em 2017.

Apesar do resultado positivo, o valor 
de 2017 se igualou ao de 2011, ou 
seja, de seis anos antes.



ICMS dos municípios

O ICMS transferido aos pequenos 
municípios, em 2017, aproximou-se 
dos valores de 2013-2014.

Já nas capitais, ficou no mesmo 
patamar de 2008, ou seja, de nove 
anos atrás.



Receita da dívida ativa

O estoque total da dívida ativa municipal é 
da ordem de R$ 420,53 bilhões. 1/4 refere-
se ao município de São Paulo.

Do estoque total os municípios resgataram 
R$ 8,25 bilhões, em 2017, o que equivale a 
R$ 1,96 recuperado de cada R$ 100. 



Despesas por categoria econômica

Após dois anos estáveis, as despesas 
com pessoal voltaram a crescer de 
forma tímida.

As despesas com custeio apresentaram 
retração pelo terceiro ano consecutivo.

O parcelamento das dívidas com o INSS 
contribuiu para o aumento temporário 
das despesas com serviços da dívida em 
2017.

Investimentos caíram fortemente por 
três anos consecutivos.



Despesa com pessoal e número de servidores

Municípios concentram cerca de  
59% dos servidores.
Mas, suas despesas com pessoal 
equivalem a 27% do setor 
público. 

Notas sobre nº de servidores
União: inclui os três poderes
Estados: não inclui o Legislativo 
e o Judiciário
Municípios: não inclui o 
Legislativo



Investimentos

Investimentos retrocedem ao 
nível de 2005.

Em 2017, houve forte redução 
em todas as fontes para o 
investimento municipal: 
recursos próprios, operações de 
crédito e transferências de 
capital da União e dos estados.



Investimento público

Nos últimos dez anos, 
municípios e estados dividiram 
o protagonismo no 
investimento público.

Em 2017, o corte efetuado 
pelos municípios derrubou sua 
participação para o seu menor 
nível, de 29,1%. 



Investimento público no PIB

Antes da crise de 2015, o 
investimento do setor 
público flutuava entre 2,1% 
e 2,7% do PIB.

A partir de 2015 esse 
indicador caiu 
paulatinamente até chegar 
a 1,2% em 2017.



CAUC

Mais da metade dos municípios 
apresentam alguma ocorrência 
no CAUC (situação em 6 de 
setembro de 2018).

51,4%

CAUC = Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias



CAPAG

Apenas 46,1% dos municípios possuíam 
conceito A ou B no CAPAG.

Aliando CAPAG e CAUC, apenas 21,2% dos 
municípios analisados poderiam concretizar 
operações de crédito em setembro de 2018.

CAPAG = Capacidade de Pagamento



Despesas por função

Mesmo com variação de -0,8%, as 
despesas com educação alcançaram o 
maior nível de participação na despesa 
total: 27,8%.

Aplicação em saúde chega a 24,2% dos 
recursos vinculados.

Pequenos municípios puxam aumento 
da despesa com o legislativo.



Educação

Em 2017, houve o ingresso de 
255.554 alunos na rede 
municipal, revertendo o 
movimento de quedas nas 
matrículas.



Saúde

Dos R$ 139,72 bilhões destinados à saúde, os municípios aplicaram 
R$ 31,12 bilhões acima do mínimo constitucional.

Municípios aplicam cada vez mais acima do mínimo constitucional.



Saúde

O aumento da participação dos municípios no financiamento da saúde 
pública tem ocorrido sem uma correspondente descentralização dos recursos 
disponíveis da União.



Áreas sociais

Gastos em áreas sociais corresponderam a 56,3% da despesa total 
dos municípios, um recorde histórico.



Fontes dos dados

o Principal fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN)

o Outras fontes:
• Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
• Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)
• Ministério da Saúde
• Departamento Nacional de Trânsito (Denatran)
• Receita Federal do Brasil (RFB)
• Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde (Siops)
• Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Educação (Siope)
• Instituto Fiscal Independente – Senado Federal
• Banco Central do Brasil
• Fundação Instituto de Pesquisa Econômica (Fipe)






